EMFOR - CIVEL

TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL
CHEQUE E NOTA PROMISSORIA

Recurso Resp 23.330-
Tribunal STJ

QUANDO NAO FAZ COISA JULGADA NO CIVEL

RESUMO

- Cuida-se de recurso especial interposto contra deciséo preferida em acao de indenizagéo por danos
materiais e morais decorrentes de acidente de trabalho que entendeu estar preclusa a questdo da
responsabilidade da empresa empregadora na esfera civel, em razdo de absolvicdo criminal de seu
proprietario e do encarregado geral, com base no inciso IV do art. 386 do CPP, por auséncia de prova da
desidia ou negligéncia dos réus (fl.). - Prefacialmente, afasto a sugerida ofensa aos arts. 246 e 527, IV do
Cddigo de Processo Civil e 82, I, do Cadigo Civil, pois o Ministério Publico Estadual fora devidamente
intimado para oficiar no feito, consoante se extrai dos seguintes fundamentos colhidos do acérdéo dos
embargos de declaracgao, "verbis": "2 O primeiro aspecto dos embargos converge-se a nulidade do julgado,
pela ndo intervencao obrigatéria do Ministério Publico, na forma do artigo 82, inciso |, do Cédigo de
Processo Civil, em face dos interesses de incapazes que figuram no po6lo ativo da demanda. No entanto, € a
propria embargante quem afirma que néo é a falta de manifestacdo do Ministério Publico que acarreta
nulidade, e sim a falta de intimag&o. No caso concreto, consoante se verifica as fls., o Ministério Pablico foi
intimado na forma do artigo 236, § 2°, do CPC. O ato de intimacéo, portanto, foi regular. Acrescente-se,
ainda, que o Ministério Publico, consoante demonstra a informagéo de fls. e o0 documento de fls., participou
do julgamento e ndo interviu. Além disso, foi cientificado, pessoalmente, do acérdédo e néo int erpds qualquer
recurso. Assim, ndo se pode alegar que o Ministério Publico néo tivesse sido intimado, porque neste
processo o foi por trés vezes e ndo pronunciou-se, inexistindo, portanto, nulidade. Esta s6 ocorre quando ha
falta de intimagé&o que inviabilize a participacdo do Ministério Publico na causa em julgamento. A efetiva
atuacdo do "Parquet", que eventualmente deixe de emitir parecer (ou recurso) no processo ndo acarreta
nulidade.” (fls.). - Quanto ao tema de fundo, raz&o assiste ao "Parquet” paulista quando assevera que a
discusséo acerca da responsabilidade civil da empresa ndo esta acobertada pela precluséo. - Veja-se,
primeiramente, a redacao dos artigos 1.525 do Cddigo Civil, 66 e 386 do Cddigo de Processo Penal, que
regem a matéria e tém aplicacao no caso: "Art. 1.525. A responsabilidade civil € independente da criminal;
ndo se podera, porém, questionar mais sobre a existéncia do fato, ou quem seja o seu autor; quando estas
guestBes se acharem decididas no crime." "Art. 66. Ndo obstante a sentenca absolutéria no juizo criminal, a
acao civil poderé ser proposta quando néo tiver sido, categoricamente, reconhecida a inexisténcia material
do fato." "Art. 386. O juiz absolvera o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que reconheca: |
- estar provada a inexisténcia do fato; Il - ndo haver prova da existéncia do fato; lll - ndo constituir o fato
infrag&o penal; IV - ndo existir prova de ter o réu concorrido para a infragdo penal; V - existir circunstancia
gue exclua o crime ou isente o réu de pena (arts. 17, 18, 19, 22 e 24, § 1°, do Cddigo Penal); VI - ndo existir
prova suficiente para a condenacgéo. Paragrafo Unico. Na sentenca absolut6ria, o juiz: | - mandara, se for o
caso, por o réu em liberdade; Il - ordenara a cessagédo das penas acessorias provisoriamente aplicadas; Ill -
aplicard medida de seguranca, se cabivel." (grifo n 0ss0). - De se observar, outrossim, 0s exatos termos em
gue preferida a r. sentenca criminal absolutoria, "verbis": "Em suma, ficou devida e fartamente provado nos
autos que a morte das vitimas, que se deve lamentar, de qualquer forma, nao ocorreu por desidia ou
negligéncia dos réus. A negligéncia néo ficou provada, alids. A morte deles, bem como a lesao no terceiro,
ocorreu em virtude de violacéo, por parte deles, de norma de seguranca comezinha, de facil observacéo. A
rede elétrica passava a distancia segura do local e os equipamentos de seguranga estavam disponiveis



dentro do veiculo que os havia levado ao local (conforme laudo da Eletropaulo e depoimento de fls.,
respectivamente). Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a denuncia para absolver os réus J.C.C.F. e
W.S., qualificados nos autos, das imputacdes que |Ihes séo feitas na denlncia, nos termos do artigo 386, 1V,
do Cadigo de Processo Penal." (fl.). - Percebe-se, inequivocamente, que ndo houve qualquer
pronunciamento acerca da inexisténcia material do fato; ao contrério, o fato, um lamentavel acidente de t

EMENTA

A sentenca criminal que, em face da insuficiéncia de provas da culpabilidade dos réus, proprietario e
encarregado geral da empresa onde houve acidente de trabalho, os absolve com base no art. 386, 1V, do
CPP, sem negar a autoria e a materialidade do fato, ndo gera a preclusédo da discusséo da culpa da pessoa
juridica de que possa decorrer eventual responsabilidade civil.



